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REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR.
FORNECIMENTO  DE  LEITE.  PACIENTE
PORTADOR  DE  ENFERMIDADE.  LAUDO
MÉDICO. LIMINAR DEFERIDA. DIREITO À VIDA
E  À  SAÚDE.  DEVER  DO  PODER  PÚBLICO.
PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  À
SAÚDE. INTELIGÊNCIA DO ART. 196, DO TEXTO
MAIOR.  DIREITO  DE  RECEBER  A  TERAPIA
RECEITADA PELO MÉDICO. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO.

- “A ordem constitucional vigente,  em seu art.  196,
consagra o  direito  à  saúde como dever do Estado,

Remessa Oficial nº 0000769-26.2017.815.2004                  1  



que  deverá,  por  meio  de  políticas  sociais  e
econômicas, propiciar aos necessitados não ‘qualquer
tratamento’,  mas  o  tratamento  mais  adequado  e
eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade
e  menor  sofrimento.” (RMS  24197/PR -  Recurso
Ordinário em Mandado de Segurança 2007/0112500-5
–  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma  –  DJ
04/05/2010),  consoante  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça.

-  Mantém-se  a  decisão  remetida  oficialmente,  que
concedeu a ordem mandamental, pelos seus próprios
fundamentos. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

Lucas  Souza  Cabral  David, menor  impúbere,
representado  por  Fabiana  Barbosa  da  Costa  e  Hallison  Cabral  David,  seus
genitores, ajuizou o presente  Mandado de Segurança com pedido de liminar,  no
sentido de ordenar o Município de João Pessoa, ao fornecimento de 15 (quinze) latas
do leite Pregomin Pepti, de forma mensal e contínua, por ser portador intolerância a
proteína do leite – (CID – 10: K52.2), conforme documentação médica,  fls. 23/26, e
não ter condição econômica para custeá-las.

Notificada,  a  autoridade  coatora  não  prestou
informação, consoante atesta a certidão de fl. 37.

Liminar deferida, fls. 38/39V.
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Às fls. 84/86, o Magistrado a quo confirmou a liminar
e concedeu a ordem de segurança, consignando os seguintes termos:

Ante o exposto, DEFIRO A SEGURANÇA pleiteada
na exordial, com fundamento no artigo 487, inciso I,
do Código de Processo Civil, confirmando a decisão
anterior,  para determinar que a autoridade coatora
forneça  a  parte  autora  LUCAS  SOUZA CABRAL
DAVID, representado por seus genitores, FABIANA
BARBOSA  DA  COSTA  e  HALLISSON  CABRAL
DAVID, 15 (QUINZE) LATAS MENSAIS DO LEITE
PREGOMIN  PEPTI,  conforme  recomendação
médica,  desde  que  apresentada  uma  prescrição
atualizada a cada seis meses.

Houve a remessa oficial.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  99/104,  opinou  pelo  desprovimento  da
remessa necessária.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

Em razão da não interposição de recurso apelatório,
passa-se à análise, tão somente, da decisão ora sob reexame necessário, uma vez que
não produzirá efeito senão depois de confirmada por este Tribunal de Justiça.

No mérito, o desate da contenda reside em saber se o
assistido  Lucas Souza Cabral David, portador de intolerância a proteína do leite –
(CID – 10: K52.2), faz jus ao fornecimento  de 15 (quinze) latas do  Leite Pregomin
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Pepti, de  uso  mensal  e  contínuo, necessário  ao  restabelecimento  da  sua  saúde,
conforme documentos médicos acostados às fls. 23/26.

Acerca do tema, é imperioso ressaltar que o direito à
saúde, embora não esteja previsto diretamente no art. 5º, encontra-se insculpido na
própria  Constituição  Federal,  nos  termos  dos  arts.  6º,  23,  II,  24,  XII,  196  e  227,
assumindo, da mesma forma que os direitos fundamentais, a feição de verdadeiro
direito fundamental de segunda geração.

No  caso,  em  epígrafe,  entendo  que  o  acervo
probatório encartado aos autos, sobretudo os citados documentos médicos, atestam a
patologia que acomete o paciente, sendo imprescindível, portanto, o fornecimento do
suplemento alimentar  nos  moldes  determinados pelo  profissional  de  saúde,  para
assegurar  o  precitado  direito  constitucional  à  saúde.  Além  disso,  a  ordem
constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o direito à saúde, tendo em vista a
criança encontra-se incapacitada para a vida diária.

Entre proteger o direito à vida e à saúde, garantido a
todos  pela  própria  Lei  Maior  (art.  5º,  caput,  e  art.  196),  ou  fazer  prevalecer  um
interesse financeiro e secundário do Poder Público, entendo, uma vez configurado
esse  dilema,  existir  apenas  uma  opção  ao  Poder  Judiciário,  a  saber,  aquela  que
privilegia a vida e a saúde humana.

Ademais,  o  Pretório  Excelso  tem  entendimento
sedimentado no sentido de ser permitido ao Poder Judiciário determinar ao Poder
Executivo implementar políticas públicas com o intento de assegurar o pleno acesso à
saúde, sem que isso configure violação ao princípio da separação dos poderes, senão
vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  DIREITO  À  SAÚDE.  MENOR
PORTADOR  DE  DOENÇA  GRAVE.
FORNECIMENTO  PELO  PODER  PÚBLICO  DE
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FRALDAS  DESCARTÁVEIS.  INEXISTÊNCIA  DE
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES.  SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES
FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  [...].  O  Poder
Judiciário pode, sem que fique configurada violação
ao princípio da separação dos Poderes, determinar a
implementação  de  políticas  públicas  nas  questões
relativas ao direito constitucional à saúde. Trata-se de
obrigação  solidária  de  todos  os  entes  federativos,
podendo  ser  pleiteado  de  qualquer  deles,  União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios. Ausência de
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AI  810864  AgR,  Relator(a):  Min.  Roberto  Barroso,
Primeira  Turma,  julgado  em  18/11/2014,  Acórdão
Eletrônico  DJe-021  DIVULG  30-01-2015  PUBLIC
02/02/2015).

À luz dessas considerações,  releva-se indiscutível a
responsabilidade do ente público, em fornecer  o suplemento  vindicado na petição
preambular,  devendo  ser  mantida  a  decisão  hostilizada,  ora  submetida  à
reapreciação, em todos os seus termos, haja vista a saúde ser um direito de todos e
dever do ente público, nos termos dos arts. 6º e 196, da Constituição da República.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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